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  PREFÁCIO




  O Ministério Público foi contemplado pela Constituição Federal de 1988 com a missão de consagrar em nome da população brasileira os direitos sociais previstos no seu art. 6º.




  Decorridos mais de 30 anos desse mandato Constitucional, o grande desafio para este século é a construção de uma instituição mais resolutiva, que traga resultados sociais mais rapidamente, pois não há mais tempo a perder.




  Transformar a vida das pessoas é o desejo de cada Promotor, de cada Promotora de Justiça em todo o Brasil.




  Daí a necessidade de trabalharmos com afinco a construção de uma instituição mais estratégica e, via de consequência, mais resolutiva.




  É com esse intuito que, com grande alegria, anuncio o lançamento da obra coletiva “MP Estratégico”.




  Ela tem por finalidade lançar luz à atuação do Ministério Público, como instituição transformadora da sociedade.




  A violência de gênero será o tema deste primeiro livro; outros o seguirão, abordando diversas áreas igualmente desafiadoras, sempre com um enfoque propositivo e moderno.




  A ideia é compilar experiências, reflexões, desafios e estudos de especialistas das mais variadas áreas de atuação, de modo a prestigiar um tratamento integrado e transversal do assunto.




  A violência de gênero, suas nuances e desafios para enfrentá-la exigem do Ministério Público Brasileiro atuação estratégica e responsável.




  As autoras e autores convidados a contribuir com suas ideias e experiências são expoentes do mais alto gabarito, que estudam, pensam e vivem o tema, na lida diária de suas atividades.




  A riqueza da obra e abordagem sensível instigam à leitura e convidam ao conhecimento do que há de mais atualizado sobre essa complexa temática, trazendo luz ao caminho a ser percorrido por todos aqueles que por ela se interessam e pretendem dominá-la em profundidade.




  Assim, esta obra conta com análise da intersecção entre o crime organizado e as violências baseadas em gênero.




  Conta, ainda, com apontamentos sobre a violência sexual contra crianças e adolescentes, a escuta especializada e o depoimento especial de vítimas adultas de crimes sexuais.




  A inclusão social nas perspectivas de gênero e os desafios do combate à violência obstétrica têm cuidadosa análise, assim como o acolhimento e cuidado de vítimas do trauma causado por esse tipo de violência.




  O estupro e outras violências sexuais no metaverso também merecem olhar atencioso.




  As Redes do Ministério Público de São Paulo e a experiência da Segunda Instância mostram-se importantes ao debate, conhecimento e enfrentamento.




  Igualmente, merecem especial atenção o feminicídio, justiça criminal e impunidade, bem como a investigação e o julgamento à luz das diretrizes da ONU e do Protocolo CNJ, assim como a prática da violência de gênero no ambiente virtual e os crimes de stalking e violência psicológica.




  A responsabilização pelo crime de violência política de gênero e a fiscalização das candidaturas femininas são temas relevantes, da mesma forma em que trotes discriminatórios nas Universidades e a atuação do Ministério Público fazem jus a cuidadosa análise.




  A atuação do setor técnico da Promotoria de Justiça de Enfrentamento à Violência Doméstica da cidade de São Paulo, a abordagem do estupro virtual na sociedade de risco e o tratamento do Direito Penal à hostilidade de gênero e ao crime de ódio também compõem a obra.




  Por fim, a justiça restaurativa é apontada como possibilidade para o olhar resolutivo à violência de gênero e suas interseccionalidades.




  Diante de conteúdo tão instigante e provocativo, bem se vê que o pensamento, experiência e estudos de especialistas renomados, aqui reunidos de forma estratégica – exatamente como deve ser o olhar do Ministério Público sobre os desafios com que lida no desempenho de sua missão constitucional – atingem com louvor o objetivo de direcionar o olhar da Instituição, de seus integrantes e da sociedade ao combate à violência de gênero, fenômeno que deve ser encarado com coragem, conhecimento e profundidade, e com o qual não podemos jamais nos conformar.




  Mário Luiz Sarrubbo




  Mestre em Direito das Relações Sociais. Professor Universitário. Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado de São Paulo.




  APRESENTAÇÃO




  O Ministério Público como instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbido da defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, sempre foi campo fértil de ideias e de protagonismos em inúmeras transformações jurídicas e sociais ao longo do tempo.




  Já a sociedade e o Estado encontram-se em constante movimento, devendo debater questões afetas a todos, sem qualquer tipo de distinção, visando ao aperfeiçoamento e à pacificação do convívio social.




  Partindo destas premissas, o Ministério Público do Estado de São Paulo – MPSP apresenta uma obra coletiva sobre temas atuais de grande relevância para a Instituição e que despertam o interesse de toda a sociedade.




  A coletânea que ora se inicia, intitulada “Ministério Público Estratégico”, tem por objetivo promover a discussão sobre temas do cotidiano de integrantes da Instituição, mas não só destes: especialistas, acadêmicos e doutrinadores também se posicionam sobre a importância dos assuntos tratados.




  As autoras e autores deste trabalho se debruçaram sobre matérias que incitam contínua e aprofundada discussão, não apenas por parte da sociedade, mas também pelas Instituições de Estado, abordando os assuntos sob diversas perspectivas.




  Em seu primeiro volume, a citada coletânea abordará a “Violência de Gênero”, assunto que engloba diversos campos de discussão, tais como: intersecção com o crime organizado, violência sexual contra crianças e adolescentes, enfrentamento à violência de gênero na segunda instância, escuta especializada, inclusão social, violência política de gênero e a necessidade de fiscalização de candidaturas, traumas de violência de gênero, violências sexuais no metaverso, violência de gênero e as redes do MP, crimes de stalking, violência no ambiente virtual, síndrome pós-traumática, violência obstétrica, violência psicológica, violência física, diretrizes da ONU e protocolos do CNJ, atuação técnica da promotoria de justiça de enfrentamento à violência doméstica, trotes discriminatórios, sociedade de risco e estupro virtual, hostilidade de gênero e crime de ódio, feminicídio; além de trazer à baila a visão de uma construção estratégica de Paz, com a Justiça Restaurativa e as relações de gênero.




  Michel Betenjane Romano




  Promotor de Justiça do MPSP.




  A INTERSECÇÃO ENTRE CRIME ORGANIZADO E AS VIOLÊNCIAS BASEADAS EM GÊNERO 
NO DIA A DIA DAS CIDADES BRASILEIRAS




  Samira Bueno
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  Sumário: 1. Introdução – 2. Panorama das facções criminosas no Brasil – 3. Intersecções entre violência urbana e violência de gênero – 4. No mundo do crime ou nas bordas: os desafios ao enfrentamento da violência doméstica – 5. Conclusão – Referências.




  1. INTRODUÇÃO




  Este capítulo propõe algumas considerações e pistas para refletirmos sobre a intersecção entre a ação do crime organizado e as violências baseadas em gênero no dia a dia das cidades brasileiras, cada vez mais reguladas pela atuação das facções criminosas.




  Por muito tempo a literatura científica no Brasil associou a violência urbana a uma questão quase que exclusivamente de homens, principais vítimas e autores, vinculando-o a um problema eminentemente do espaço público. A mulher, quando considerada nesta perspectiva, não raramente aparecia como sujeito passivo. A literatura que discute a violência baseada em gênero, por sua vez, tradicionalmente analisa a violência doméstica e intrafamiliar como um problema que ocorre na esfera doméstica. Esta cisão reverbera também no ativismo, fazendo com que o problema de facções seja objeto de ação de determinadas entidades associativistas, e o problema da violência contra a mulher a outras.




  Este texto pretende contribuir para a reflexão sobre a intersecção entre esses dois fenômenos, considerando a posição das mulheres em dois níveis, seus acessos aos equipamentos públicos e a legislação de proteção à mulher, que eventualmente podem se sobrepor. Esses níveis são: 1) mulheres em situação de violência doméstica que habitam territórios faccionados; 2) mulheres em situação de violência doméstica que se relacionam com homens faccionados, tendo ou não um papel ativo no mundo do crime.




  O texto está dividido em cinco seções, incluindo esta introdução. Na segunda parte, apresentamos um panorama da expansão das facções criminosas no Brasil e o lugar da mulher neste processo; na terceira parte, fazemos uma revisão da literatura sobre a intersecção entre os estudos que tratam da violência urbana e os estudos que retratam a violência de gênero; a quarta parte apresenta dois casos que nos ajudam a refletir sobre essas intersecções, com relatos das dificuldades encontradas por mulheres em situação de violência doméstica que habitam territórios dominados por facções criminosas, ou pelos desafios de habitar áreas dominadas por grupos armados e os níveis de regulação da vida que estes exercem, impactando nas relações sociais e no status que mulheres expostas à violência eventualmente venham a ter; a quinta seção apresenta as considerações finais e a agenda de pesquisa que se coloca diante das reflexões aqui trazidas.




  2. PANORAMA DAS FACÇÕES CRIMINOSAS NO BRASIL




  Desde o final dos anos 1970, o Brasil assiste ao crescimento quase que ininterrupto da violência letal, dos crimes contra o patrimônio, bem como de diferentes formas de violência interpessoal.1 No plano político, a ditadura militar instaurada em 1964 iniciava uma transição gradual para a democracia civil, que se consolidaria apenas em 1985. Este período é marcado por uma profunda crise econômica e pela elevação dos padrões de desigualdade da população, levando os anos 1980 a serem conhecidos como “década perdida”.




  Outra mudança ocorrida entre anos 1970 e 1980, desta vez em uma perspectiva internacional, tem a ver com o mercado global de drogas, com o crescimento da demanda por entorpecentes em países como EUA e Brasil. Neste período o Brasil passou a ser utilizado como rota para o tráfico de drogas oriundas da Colômbia e da Bolívia, fortalecendo a emergência de facções criminosas e seu poder econômico.2




  É neste contexto que surgem as primeiras organizações criminosas vinculadas ao narcotráfico no Brasil, que aqui serão chamadas de “facções”.3 Em meados dos anos 1970, nasce no sistema penitenciário carioca a Falange Vermelha, formada por criminosos condenados por assaltos a banco.4 Tempos depois passaram a ser chamados de Comando Vermelho (CV), nome que prevalece até hoje.




  Entre 1982 e 1985, o Comando Vermelho se consolidou na venda de cocaína nas favelas do Rio de Janeiro, com domínio territorial baseado na violência e tendo por objetivo o domínio do varejo das drogas no Rio de Janeiro. Seus planos foram comprometidos com o surgimento do Terceiro Comando pouco tempo depois, que passou a disputar territórios com o CV. Nos anos 1990 outros grupos criminosos ligados ao narcotráfico surgiriam no Rio de Janeiro, tais como Amigos dos Amigos (ADA) e Terceiro Comando Puro (TCP), elevando significativamente os níveis de violência.




  São Paulo, por sua vez, tinha o cotidiano de suas periferias marcado por disputas de gangues até que no início dos anos 1990 surge o Primeiro Comando da Capital (PCC). O PCC foi criado em 1993 no Anexo da Casa de Custódia de Taubaté, em muito motivado pelo Massacre do Carandiru, ocorrido no ano anterior na maior casa de detenção do Estado de São Paulo e que resultou oficialmente na morte de 111 presos.5 O PCC se consolidou no sistema penitenciário paulista com o discurso de combate às injustiças e opressões contra a população carcerária, passando a organizar a vida no cárcere e estabelecendo regras de convívio.6 Apesar do discurso sobre paz e justiça, a facção também se impôs pela violência, sendo a decapitação de seus oponentes a marca registrada desses conflitos.




  De lá para cá, PCC e Comando Vermelho consolidaram-se como as maiores facções criminosas vinculadas ao narcotráfico do país, expandindo sua atuação para outros estados, que também passaram a conviver com a criminalidade organizada no interior dos presídios e nas ruas. Manso e Dias (2018) afirmam que pelo menos desde 2002 o PCC possuía planos de nacionalização de sua atuação, o que foi viabilizado com a aliança com o CV e a arregimentação de novos membros.




  O clima de relativa estabilidade e convivência mútua entre as duas principais facções criminosas do país ruiu a partir de 2015, com a reação de outras facções de estados como Santa Catarina e Mato Grosso ao projeto expansionista do PCC. O conflito entre as duas facções eclodiu de vez em 2016, com a execução do traficante Jorge Rafaat, que atuava na fronteira entre Brasil e Paraguai, área muito disputada pelo narcotráfico.7 O que se segue, após a explosão da guerra no mundo do crime, é um conflito sangrento dentro dos presídios, com rebeliões e decapitações no sistema prisional de Roraima, Rio Grande do Norte, Amazonas, dentre outros. A violência, inicialmente concentrada no interior dos presídios, extrapola os muros do sistema prisional e se espalha pelo país culminando, em 2017, em mais de 64 mil assassinatos em todo o país, a maior taxa de violência letal da história.8




  A expansão das facções criminosas do Sudeste para outros estados, bem como suas alianças com grupos criminosos locais, resultou em um quadro de sedimentação de facções no país. Os repórteres Luis Adorno e Tiago Muniz, da Record TV, produziram levantamento que demonstra a atuação de pelo menos 53 facções criminosas em atividade nas 27 UF do país no segundo semestre de 2021.9 As duas maiores, PCC e Comando Vermelho, respectivamente, atuam praticamente em todo o país.




  Figura 1: Mapa das facções criminosas no Brasil em 2021.




  

    [image: ]

  




  Fonte: Núcleo de Jornalismo Investigativo da Record TV; Anuário Brasileiro de Segurança Pública, Especial Eleições 2022; Fórum Brasileiro de Segurança Pública.




  Por muito tempo, a expansão de facções criminosas e as guerras travadas entre os soldados dos crimes priorizaram as narrativas e disputas envolvendo homens, com pouco ou nenhum destaque para a participação feminina nos negócios criminais ou para as relações de gênero no bojo destes conflitos. A partir dos anos 2000, no entanto, o crescimento exponencial da população prisional feminina direcionou o olhar da academia para este universo, até então retratado de forma bastante estereotipada e como resultado de uma natureza feminina desviante.10 A forma como o envolvimento de mulheres com o crime foi caracterizada reproduziu noções limitadas de masculinidade e feminilidade, reiterando premissas conservadoras sobre gênero e relacionando estas mulheres a ideias de imoralidade, desespero ou loucura,11 quase que como um desvio do que seria o verdadeiro lugar do feminino, associado à docilidade, a fragilidade e a passividade.12




  Estes estudos passaram a analisar principalmente o papel que as mulheres desempenham neste universo, seja como agentes do mundo do crime, eventualmente ocupando posições de liderança e protagonismo nos negócios criminais,13 seja por seus vínculos afetivos com homens membros de facções.14 Se estes estudos foram capazes de romper com enunciados que colocavam o feminino sempre em uma posição de passividade, demonstrando a importância do papel desempenhado pelas mulheres no dia a dia das facções, também revelaram as desigualdades de gênero intrínsecas ao universo criminal, em que a autoridade feminina só é reconhecida se estas mulheres agirem segundo os códigos masculinos, evidenciando ainda que a sua fonte de legitimação advém dos homens.15




  Em São Paulo, por exemplo, a sexualidade das mulheres em penitenciárias femininas vinculadas ao PCC é regulada pelo “partido”, reforçando as codificações normativas heterossexuais.16 Assim, mulheres que foram arregimentadas pela facção não podem ser homossexuais, sendo proibido que se relacionem com as “sapatões”. As mulheres sapatões corporificam, por meio do corte de cabelo, das vestimentas e no modo de agir os atributos socialmente vinculados ao masculino, de modo que a sua presença nas unidades femininas ameaça a honra dos homens.17 Como afirma Natália Padovani:




  Compreender as sexualidades e as trajetórias homoafetivas nos presídios femininos de São Paulo, assim, implica em entender a ordem sexual implícita na configuração familiar do tráfico de drogas. A grande maioria das mulheres envolvidas com o Primeiro Comando da Capital são esposas, namoradas, amantes, irmãs, cunhadas, mães, enfim: as rainhas dos guerreiros. Deste modo, o impedimento de relações homossexuais imposto pelo PCC aos seus membros, pretende proteger uma rede familiar específica das mesmas identidades sexuais perversas que, por tanto tempo, estiveram entre as principais preocupações da equipe diretiva e administrativa prisional.18




  Esta não é uma prática exclusiva do PCC, é comum que membros de gangues não aceitem relações homoafetivas, sendo uma das razões o fato do corpo da mulher ser utilizado como propriedade dos homens.19




  Um novo conjunto de estudos tem buscado compreender os efeitos do controle territorial de facções criminosas nos padrões de sociabilidade locais, dado que estes grupos criminosos têm desenvolvido gramáticas próprias em cada território em que atuam. Mais do que regular a vida daqueles diretamente envolvidos no crime, estes grupos impuseram um tipo de domínio que reverbera em um alto grau de controle nas relações sociais da comunidade local.20 Assim, o simples fato de ter amizade com alguém que resida em um bairro dominado por uma facção rival pode ser punido com sanções que variam da expulsão de sua residência até a morte. 




  A forma como este fenômeno se relaciona às múltiplas violências baseadas em gênero, no entanto, ainda é um tema incipiente nesses estudos. Algumas pesquisas têm demonstrado o papel do crime organizado na regulação de conflitos das comunidades que domina, intervindo em casos de violência doméstica;21 outras, que as punições a mulheres que habitam territórios faccionados ou que se relacionam afetivamente com homens do crime tendem a ser especialmente cruéis, com punições que envolvem o ato de raspar a cabeça e as sobrancelhas, atingindo diretamente sua vaidade e feminilidade.22 Ainda mais raras são as pesquisas que retratam os obstáculos impostos às mulheres em situação de violência que habitam territórios dominados pelo crime organizado ou que se relacionam com faccionados,23 ainda que esta seja uma realidade reconhecida pela maioria dos profissionais de segurança pública e operadores do direito que atuam com violência doméstica.




  3. INTERSECÇÕES ENTRE VIOLÊNCIA URBANA E VIOLÊNCIA DE GÊNERO




  No Brasil, ocorreram em paralelo dois processos de expansão de pesquisas no campo da violência. De um lado, o tráfico de drogas no Brasil, sobretudo a partir da década de 1990, consolidou-se de tal forma na realidade das periferias urbanas do país que a compreensão das principais questões sociais relacionadas à violência nesses territórios passou a depender de um melhor entendimento a respeito dos atores e processos sociais que constituem esse mercado ilegal. Para alguns, inclusive, o período marca uma mudança do conflito social próprio da “era neoliberal”, normalmente pautado pelo desmanche de garantias ao trabalhador e pelo consequente crescimento dos mercados informais em todo o mundo, para um conflito situado na centralidade e expansão das temáticas da “violência urbana”, das “drogas” e da “marginalidade”.24




  De outro, com a entrada nas Universidades do feminismo inicialmente mais voltado à luta política e à militância e com o desenvolvimento da constituição dos estudos de gênero no Brasil, a partir da década de 1980, têm-se a violência ocupando um espaço de relevância nesse campo de pesquisas.25 Em parte, isso é resultado da centralidade que a violência doméstica ou conjugal tomou para o fortalecimento do movimento feminista brasileiro. Quando parte das integrantes desse movimento adentra os espaços da academia, as questões relacionadas à violência doméstica se tornam objetos de inúmeras pesquisas no campo dos estudos de gênero. Heilborn e Sorj destacam a importância da criação das Delegacias Especializadas de Atendimento às Mulheres nesse contexto (ibidem).




  As autoras identificam, então, três grupos de estudos que interseccionam gênero e violência contra mulher: a) pesquisas orientadas para o modo como a justiça se comporta nos casos em que a violência contra mulher pode ser adicionada, como nos processos de feminicídio; b) pesquisas que tematizam as representações femininas acerca da violência e as múltiplas possibilidades com que as vítimas podem confrontar as situações vividas, em maior ou menor nível de cumplicidade; c) pesquisas voltadas para a análise de agências não governamentais que atuam na proteção de vítimas de violência doméstica. Na intersecção entre essas três áreas, surge, então, uma definição mais bem acabada do que seria a violência doméstica, entendida como modalidade específica de violência que “se origina no modo como se armam as relações entre homens e mulheres no âmbito doméstico e familiar”.26




  Ainda que os dois campos de estudo estivessem ganhando corpo nas ciências sociais brasileiras quase que ao mesmo tempo, os fenômenos foram sendo compreendidos de modo apartado. De um lado, como já demonstrado, os índices de violência contra a mulher no contexto doméstico, a partir do momento em que se tornou possível medi-los, cresciam ano após ano. De outro, o surgimento e consolidação das facções criminais no país, sobretudo na atuação no tráfico de drogas, e a consequente disputa por esse mercado levaram, nas últimas décadas, à agudização da violência urbana nas regiões metropolitanas do país, materializada no aumento estrondoso na quantidade de vítimas de homicídios e mortes violentas intencionais.




  Sendo dois fenômenos extremamente complexos e repleto de nuances por si só, entende-se as razões pelas quais as pesquisas produzidas em cada uma dessas dimensões foram se voltando para dentro, buscando esmiuçar causas explicativas, particularidades regionais, mecanismos de enfrentamento e de proteção às vítimas, reações aos fenômenos por parte dos atores jurídicos, políticos e sociais, dentre outros inúmeros aspectos. A separação também ajudou a definir quem seriam os “donos” desses objetos de pesquisa. De um lado, as mulheres, principalmente aquelas vinculadas aos movimentos feministas, buscando enfatizar o drama vivido pelas mulheres vítimas de violência por parte de seus companheiros e ex-companheiros; de outro, moradores das favelas e periferias no país, movimentos de luta contra o racismo e demais atores engajados com o tema, empenhando-se em dar luz à complexa rede de governanças legais e ilegais que disputam os territórios precarizados dos centros urbanos brasileiros.




  Apesar dessa segmentação, estudos que buscam correlacionar os fenômenos da violência urbana – tido como um espaço masculino por excelência – e questões referentes ao papel e às violências sofridas pela mulher nesse cenário vem sendo produzidos. Um primeiro conjunto de evidências aponta para as diferentes posições ocupadas pelas mulheres que se relacionam com homens faccionados e de que forma isso as coloca em situações de risco. De um modo mais amplo, são pesquisas que buscam compreender como o envolvimento de seus companheiros ou familiares no “mundo do crime” contribui para que elas sejam vítimas de violência de gênero.




  Assim, em pesquisa sobre a “guerra” entre as facções na cidade de Porto Alegre, ocorrida no período entre 2015 e 2018, Barros (2020) identificou, por exemplo, o uso de meninas, principalmente irmãs e mulheres dos adolescentes envolvidos nesse contexto de violência, como “iscas” para atrair representantes da facção rival para uma espécie de emboscada. Essa dinâmica foi igualmente identificada por Cipriani em diálogos com jovens também envolvidos no tráfico de Porto Alegre.27 Nos dados coletados pela autora, as mulheres aparecem para os interlocutores como “o bicho mais capeta que tem”, pois seriam capazes de manipulá-los a irem até os lugares onde seus contras estariam lhes esperando. A consequência é um adolescente que será levado pela menina até o espaço onde poderá ser assassinado.  




  A utilização de meninas como meio de atrair jovens para algum tipo de emboscada não é uma estratégia inédita. Situação muito semelhante, aliás, também foi identificada em uma etnografia realizada no bairro de South Bronx, na cidade de Nova York, de autoria do sociólogo norte-americano Randall Contreras.28 Uma das estratégias observadas pelo autor foi a utilização da violência e da tortura por parte dos que participavam do tráfico de drogas para retirar informações dos participantes de gangues contrárias a respeito dos locais onde a droga estava estocada. Para lograr sucesso nessa tarefa, algumas garotas eram pagas para seduzirem as vítimas, convidando os meninos para, com a promessa de que teriam relações sexuais, acompanhá-las até um apartamento reservado. Existia um entendimento compartilhado, portanto, de que o homem é movido por seus desejos sexuais, de modo que não teria como recusar tal convite, sobretudo na presença de seus pares.




  Mais especificamente entre as mulheres vítimas de violência doméstica, outra intersecção já identificada diz respeito à tipificação de feminicídio para homicídios de mulheres que tenham relações com homens vinculados às organizações criminosas. Essas perspectivas serão abordadas na próxima seção.




  4. NO MUNDO DO CRIME OU NAS BORDAS: OS DESAFIOS AO ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA DOMÉSTICA




  Não há como se pensar políticas públicas de proteção social ou de controle do crime nas periferias das cidades brasileiras hoje sem considerar a extensão do domínio de grupos criminosos. Quando falamos da violência doméstica, especificamente, seja para quem habita os territórios ocupados pelo narcotráfico, para as mulheres que se relacionam com faccionados, ou ainda para aquelas que atuam de algum modo nas dinâmicas criminais, acessar os recursos materiais e simbólicos providos pelo Estado pode ser um obstáculo intransponível.




  Diferentes pesquisas mostram que uma das estratégias utilizadas pelas facções tem sido a arregimentação cada vez mais intensa de adolescentes e jovens e meninas para o crime, o que intensificou o número de enfrentamentos e resultou no crescimento da letalidade na década de 2010.29 Este fenômeno é relativamente recente, dado que facções como o PCC não batizam “menores” em seu estado de origem.




  Esse fenômeno implicou em dois movimentos: o primeiro, em um volume cada vez mais expressivo de residentes em populações periféricas cujas vidas são controladas por coletivos armados; um segundo movimento tem relação com o alcance que estas medidas de controle possuem, impactando inclusive nas relações afetivas estabelecidas entre os moradores locais, já que se envolver com alguém de um território ocupado por grupo rival pode ser punido com sentença de morte.30




  Paiva (2022) narra um caso na periferia de Fortaleza em que o integrante de uma facção acusou uma menina de delação pois ela recusara um relacionamento com ele. A menina só não foi morta porque outro integrante da facção revelou a mentira e que a menina fora acusada injustamente.




  Uma delegada da Polícia Civil do Ceará entrevistada por nós narrou um episódio em que uma garota teria levado uma “pisa”31 por se envolver romanticamente com um jovem que era membro de uma facção criminosa rival. Embora a garota não tivesse qualquer envolvimento com o crime, o fato de habitar um território dominado por uma facção e se relacionar com um jovem de facção rival bastou para que raspassem sua cabeça. Também não é raro, segundo relato da delegada, que jovens sejam obrigadas a “entrar na benção” para escapar de punições severas, ou seja, que a única forma de redenção para tentativas de se relacionar com membros de outros grupos criminosos seja entrar para a igreja e tornar-se crente.




  Neste sentido, os programas tradicionalmente ofertados pelo Estado para o acolhimento a pessoas vulneráveis à violência passam a ser repensados e precisam incorporar novos protocolos. Isto porque programas de proteção precisam, cada vez mais, receber mulheres em situação de violência doméstica, dado que nem sempre as casas abrigo são capazes de receber mulheres que se relacionam com faccionados.




  A delegada cearense relatou, por exemplo, que a Polícia Civil montou um grupo de trabalho para discutir novos critérios no formulário de avaliação de risco para mulheres em situação de violência doméstica que incorpore aspectos relacionados a presença de facção criminosa: “uma coisa pode amplificar a outra (...). É necessário reconhecer que o contexto de violência doméstica é amplificado num contexto de organização criminosa” afirma a entrevistada.




  Mais especificamente entre as mulheres vítimas de violência doméstica, outra intersecção já identificada diz respeito à tipificação de feminicídio para homicídios de mulheres que tenham relações com homens vinculados às organizações criminosas. Em sua pesquisa nas Delegacias de Homicídios em Porto Alegre, Pamplona demonstrou que os operadores do direito nesses espaços estabelecem uma separação estanque entre os feminicídios e o tráfico de drogas.32 Assim, nos casos em que se colocou a possível relação entre a vítima e membros de uma facção, a motivação da violência passou a ser a própria dinâmica do tráfico e o feminicídio foi, de pronto, desconsiderado.




  Essa dupla classificação, portanto, implica em narrativas sobre as mortes, dentro da gramática da violência urbana, mais naturalizadas, em oposição às mortes representadas como feminicídio, em que se atribui um valor maior à perda. Da mesma forma, as mortes vinculadas à “guerra” entre as facções são compreendidas pelos atores das Delegacias como formas banais de violência, que fazem parte do dia a dia do policial, em contraposição aos feminicídios, envoltos em maiores níveis de dramaticidade. Os homicídios de mulheres não classificados como feminicídios, portanto, segundo constatou Pamplona, seguem um padrão semelhante: casos que tratam em geral de “mulheres jovens que estavam em espaços comuns do tráfico; isto é, bairros identificados pela dinâmica das facções”.33




  Essa perspectiva parece muito forte no olhar das forças policiais cearenses, especialmente quando olhamos para o percentual de assassinatos de mulheres que são tipificados como feminicídio. Se a média nacional mostra que, em média, 1/3 dos casos de assassinatos de mulheres são feminicídios, especialmente íntimos, no Ceará apenas 9,1% dos casos são tipificados enquanto tal.




  

    [image: ]

  




  Fonte: Anuário Brasileiro de Segurança, 2022. Fórum Brasileiro de Segurança Pública.




  Esta baixa tipificação pode ser resultado da ausência do olhar de gênero no trabalho e formação dos policiais civis do estado, que não contam com um protocolo específico para investigação de feminicídios. Mas também decorre, em grande medida, de um olhar moralizante, que associa todos os homicídios – principalmente aqueles ocorridos nas periferias da cidade – ao “tráfico de drogas”. Sendo assim, a mulher que é assassinada e habitava um território dominado por um coletivo criminal ou que se relacionava com um faccionado frequentemente cai na vala comum dos crimes associados ao universo das facções criminosas, como se a elas fosse negado o status de vítima da violência de gênero.




  É evidente que parcela dos assassinatos de mulheres decorre de sua participação em atividades criminosas, fato que vem crescendo nas últimas décadas, como já exposto; no entanto, o aumento do assassinato de meninas e mulheres no Ceará não decorre exclusivamente de sua participação nas dinâmicas criminais, mas do fato de que suas relações afetivas e sexuais são controladas pelo crime,34 aspecto que ainda enfrenta resistência de compreensão pelas instituições policiais.




  Há atores policiais que, felizmente, apresentam contraposições a essa lógica. Na pesquisa de Pamplona, chama atenção a entrevista com uma delegada vinculada à DEAM de Porto Alegre em que ela narra o caso de uma vítima mulher que teria sido morta por seu companheiro, integrante de uma facção local. A delegada então pontua que “se o cara é traficante e exerce poder em toda a comunidade, por que ele não ia exercer nas mulheres que ele convive?”35 A relação para ela pareceu lógica, acrescentando que essas mulheres seriam vigiadas 24h por dia. Com base nesses elementos, a autora do trabalho põe em questão a naturalização da violência urbana em associação ao sexo masculino e a violência de gênero com a agressão homem-mulher (ibidem). O que se observa, na realidade, portanto, é muito mais uma sobreposição de diferentes práticas que reproduzem relações desiguais e ações violentas multifacetadas. 




  Essa problemática se estende e ganha contornos mais reais quando se observa os aparelhos de proteção estatais disponíveis às mulheres vítimas de violência doméstica. Conforme será narrado a seguir, há casos em que as mulheres não conseguem acessar esses mecanismos, como DEAMs, por estarem localizados em espaços comandados por facções contrárias àquelas que atuam no território onde vivem, por exemplo. Nesses casos, o Estado se depara materialmente com a intersecção entre violência urbana e violência doméstica, de modo que cai por terra qualquer separação prévia entre uma ou outra dimensão que se busque afirmar. De fato, esta parece ser uma realidade vivida por muitas mulheres acreanas, para quem a disponibilização de serviços públicos de acesso à justiça se tornou ainda mais difícil durante a pandemia de Covid-19.




  Conflitos entre organizações criminosas vinculadas ao narcotráfico tornaram-se comuns no Acre na última década, o que não apenas acompanha uma tendência nacional, mas também tem relação com sua posição estratégica, dado que faz fronteira com Peru e Bolívia, dois países produtores de cocaína. A localização territorial do Acre é tática, nesse sentido, para o fluxo de drogas: a região fronteiriça e a facilitação da passagem dos produtos entre regiões produtoras e consumidoras colabora para que o estado seja visto enquanto porta de entrada e saída das drogas.




  No início da emergência de saúde pública, em março de 2020, a Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher (DEAM) teve suas atividades suspensas. A estrutura não contava com atendimento remoto, de modo que os problemas estruturais, tanto de estrutura física quando de pessoal, foram determinantes para a decisão de encerramento das atividades no espaço.36 A delegacia online disponibilizada pelo Estado, por sua vez, não possibilitava a realização de denúncias em contexto de violência doméstica, o que dificultou significativamente o registro destas ocorrências.




  Meses depois a Polícia Civil determinou a reabertura da delegacia física, mas essa ficou estabelecida em uma região dominada por facções criminosas,37 o que limita o acesso de mulheres que habitam territórios ocupados por grupos rivais. Nestes casos pouco importa se a mulher em situação de violência tem qualquer relação com o universo criminal, mas o simples fato de residir em um território que é de domínio de outra facção representa restrições para sua mobilidade e acesso aos equipamentos públicos.




  Como estratégia para lidar com essas dificuldades, a Polícia Militar do Estado criou a Patrulha Maria da Penha itinerante, um programa que funciona em um ônibus da PM adaptado para o acolhimento às mulheres e que presta serviços de atendimento não restritos a ocorrências criminais. A iniciativa é interessante, mas os policiais envolvidos reconhecem os limites de sua implementação em territórios sob o domínio de grupos criminosos, dada a resistência que as mulheres têm de levar suas demandas para os policiais. É evidente aqui que a presença das forças policiais representa um risco para a atuação dos negócios criminais, o que necessariamente implica em restrições para as mulheres que eventualmente queiram buscar ajuda.




  5. CONCLUSÃO




  Conforme se buscou demonstrar no presente texto, as políticas públicas que pretendem colaborar para mitigar a violência doméstica no Brasil devem considerar que vivenciamos um cenário em que as organizações criminosas são agentes essenciais nos fenômenos sociais que ocorrem em alguns territórios. Assim, não se pode descartar a atuação violenta desses grupos e a complexidade advinda dessa atuação no enfrentamento da violência contra as mulheres que, em muitos casos, são consideradas objetos de seu domínio. 




  O que vemos, nesse sentido, são dinâmicas em que mulheres que se relacionam com faccionados podem enfrentar maiores dificuldades de acesso às políticas públicas de acolhimento e de garantia de direitos, ou podem ser vítimas de atos especialmente violentos. Em determinados territórios, apenas o fato de residir em uma área dominada pelo tráfico pode significar a regulação, por parte do crime, com quem você pode ou não se relacionar e quais equipamentos públicos você poderá acessar.




  Para além da relação íntima entre facções e violência contra as mulheres, o que vimos é a influência dos atores do crime organizado nas lógicas de gênero e nas implicações dessa no enfrentamento da violência. Violências simbólicas, que são representadas e estendidas em violências físicas, e, em casos mais extremos, porém não raros, em feminicídios, ainda não são contabilizadas, nem tampouco dimensionadas pelos dados existentes. As relações de gênero presentes nas intersecções entre violências decorrentes do tráfico de drogas e violência de gênero nem sempre são identificadas pela autoridade policial, gestores em segurança pública ou mesmo estudiosos da área. Apesar disso, as pesquisas insistem em afirmar que o gênero é parte fundamental para a compreensão tanto do mundo do crime organizado, como de qualquer contexto em que há demonstração de poder. 




  Se, por um lado, as violências produzidas por homens em grupos ou gangues são raramente entendidas como um fenômeno genderizado;38 por outro, mesmo quando são mulheres as vítimas da violência, o seu gênero também é por vezes apagado quando a dinâmica da violência sofrida se entrelaça com o espectro mais amplo de violência urbana, tráfico de drogas, crime organizado e demais significantes da ordem do “mundo do crime”. A própria inserção das mulheres na lógica criminal também exige que seu gênero seja apagado: o comportamento das mulheres deve, em grande medida, se assemelhar ao comportamento dos homens para a devida aceitação dentro desse mundo, no qual exige que as mulheres adotem posições masculinizadas para se afirmar e para serem aceitas.39




  Esse artigo buscou contribuir com reflexões e pistas para pensarmos sobre os desafios de provimento de políticas públicas de proteção, acolhimento e enfrentamento às múltiplas violências baseadas em gênero em territórios dominados pelo narcotráfico. Esta é uma agenda que desafia o poder público, que cada vez mais precisa buscar soluções especialmente desenhadas para os contextos locais e suas especificidades, mas é também um desafio para a academia que, cedo ou tarde, deverá enfrentar a necessidade de fundir os estudos sobre a violência urbana e a violência baseada em gênero.
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  1. INTRODUÇÃO




  Violência sexual contra crianças e adolescentes é, não só uma realidade, mas uma epidemia no Brasil. Esta não é uma afirmação feita a partir de uma percepção, mas a partir de dados que analisaremos neste artigo. Nossa escolha é pelos dados produzidos pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública que, desde 2007, são publicados no Anuário Brasileiro de Segurança.




  Importante frisar que há no Brasil outras fontes de dados utilizadas. Os dados da saúde, por exemplo, obtidos a partir do registro do Sistema de Informação de Agravos de Notificação – SINAN. Desde 2011, as notificações de violência doméstica, sexual e outras violências tornaram-se compulsórias para todos os serviços de saúde, públicos ou privados, do Brasil.1 Também muito utilizados os dados do Disque 100,2 canal anônimo de denúncia do Governo Federal, que coleta de forma anônima denúncias de violência sexual contra criança ou adolescente dentre outras violações.




  Vale consignar que, em relação aos dados, seria muito importante a criação de um único banco, no qual as informações de registros policiais, da saúde e de denúncias anônimas se concentrassem e permitissem um cruzamento entre eles, gerando, com isso, um retrato bem fiel do que é de qualquer forma notificado no país.




  2. SOBRE OS DADOS DE VIOLÊNCIA SEXUAL




  Conforme levantamento feito pelo Anuário Brasileiro de Segurança de 2022,3 de todos os estupros registrados em 2021, 75,5% foram contra vulneráveis, dos quais 61,3% contra menores de 13 anos. Este número vem subindo ano a ano. Na primeira edição do Anuário que separou os dados de estupro dos de estupro de vulnerável, em 2019, pudemos constatar que 53,8%4 desta violência era contra menores de 13 anos. Esse número subiu para 57,9%5 em 2020 e para 58,8%6 em 2021.




  Os dados acima são relativos aos fatos tipificados como de estupro de vulnerável, mas a violência sexual contra crianças e adolescentes engloba outras formas de violência também. Pode existir violência sexual sem toque algum, inclusive virtual, por exemplo, e para que seja enxergada, necessária a ampliação da consciência e da compreensão da sociedade sobre o que caracteriza violência sexual. Ainda, precisamos falar e desnaturalizar um dos crimes mais invisibilizados no país, que é a exploração sexual de crianças e adolescentes (e também uma das piores formas de trabalho infantil, conforme preconizado pela Convenção 182 da Organização Mundial do Trabalho – OIT). Assim, necessária análise mais acurada dos dados obtidos a partir do levantamento feito pelo Fórum Brasileiro de Segurança Pública, estado a estado.




  De 2020 para 2021 observa-se um discreto aumento no número de registros de estupro, que passou de 14.744 para 14.921 casos. Já no que tange ao estupro de vulnerável, este número subiu de 43.427 para 45.994, sendo que, destes, 35.735 contra meninas menores de 13 anos de idade.




  Foi apenas no ano de 2019 que o estupro de vulnerável entrou definitivamente no radar do Fórum Brasileiro de Segurança Pública. Já neste ano de 2022, mais duas modalidades de violência sexual contra crianças e adolescentes passaram a integrar o Anuário: a exploração sexual e os crimes ligados a exposição sexual por meio de fotografia, vídeo ou qualquer outro meio. A inclusão destes crimes configura um grande avanço, uma vez que o Anuário de Segurança Pública é um dos documentos mais importantes para a análise da conjuntura de violências no país.




  Retomando a análise dos registros do crime de estupro de vulnerável – por possuir dados mais significativos – a primeira constatação é a incompreensão da importância de se separar os registros de estupro de vulnerável dos demais. Dos 66.020 boletins de ocorrência analisados havia 6.874 que constavam apenas como estupro, apesar das vítimas terem menos de 13 anos. Este problema mostrou-se especialmente sério no Estado do Paraná, onde não se registra este crime de forma específica e as 4.631 ocorrências envolvendo menores de 13 anos precisaram ser identificadas uma a uma. E é de suma importância a identificação da vítima como uma mulher ou uma menina. Embora em ambos os casos a questão de gênero esteja presente, a construção de estratégias de enfrentamento à violência muda completamente em uma situação e noutra, dadas as especificidades legais, jurídicas, psicossociais e estruturais de atendimento a cada faixa etária, como veremos




  As características do autor da violência mantêm a tendência já apontada pelas pesquisas dos anos anteriores: sexo masculino e conhecido da vítima, sendo que 40,8% eram pais ou padrastos; 37,2% irmãos, primos ou outro parente e 8,7% avós.




  O local da violência também permaneceu com as mesmas características dos anos anteriores: 76,5% dos estupros aconteceram dentro de casa. Nesse ponto, aliás, vale chamar a atenção para a escola como elemento estratégico fundamental para o enfrentamento do estupro de vulnerável. Afinal, diante da informação de que essa violência é preponderantemente intrafamiliar e ocorre dentro de casa, e considerando que o enfrentamento de violências não se dá apenas no âmbito da segurança pública, a escola mostra-se fundamental no processo de identificação e denúncia, mas, sobretudo, no processo de prevenção, através da educação voltada ao fortalecimento, à promoção da autoproteção e do autocuidado e ao aumento do repertório que viabilize identificação e verbalização pela criança. Importante frisar que o ambiente escolar mostra-se seguro para crianças e adolescentes, já que apenas 1% dos casos registrados ocorreu em estabelecimento de ensino. Por fim, observa-se ausência de dados de notificação de violência sexual por meio da escola, o que seria de grande validade.




  Quanto a cor/raça da vítima, o Anuário registra discreta maioria de vítimas meninas brancas (49,7%), seguido de negras (49,4%), amarelas (0,5%) e indígenas (0,4%). Curioso notar que tais dados destoam do estudo “Percepções sobre direito ao aborto em caso de estupro”, realizado e publicado pelos institutos Locomotiva e Patrícia Galvão neste ano de 2022:7 Das 2 mil pessoas entrevistadas, 57% acreditam que mulheres e meninas negras são as maiores vítimas de violência sexual no Brasil. Considerando que mulheres negras são as principais vítimas de violência doméstica e feminicídio, seria razoável supor que eventualmente estaríamos diante de um dado que nos fala de uma maior subnotificação de estupro de vulnerável de meninas negras em relação as brancas.




  Em relação ao sexo da vítima, 85,5% são meninas. Interessante observar que o número de registros aumenta conforme a menina cresce, enquanto para os meninos a situação é oposta: o número de registros aumenta até os 6 anos (com pico entre 4 e 6) e depois começa um processo de queda. A queda da notificação após os 6 anos de idade pode gerar interpretações variadas, como decorrente de uma menor vulnerabilidade do menino mais velho ou de um maior constrangimento para o relato, diante do machismo estrutural no país. De qualquer forma, é um dado interessante, merecedor de um aprofundamento de análise, incompatível com a proposta desse documento.




  Já a exploração sexual de crianças e adolescentes representa extra desafio para sua identificação e enfrentamento. Não é o primeiro ano que o Fórum Brasileiro de Segurança Pública levanta os dados deste crime, mas é a primeira vez que ele é publicado no Anuário. Os números são baixos: 733 casos em 2021 e 683 em 2020, o que pode equivocamente indicar tratar-se de uma situação não merecedora de maior atenção. Mas, na verdade, o que este dado explicita é o imenso descaso com que este crime é tratado pela sociedade. Um mapeamento feito em 20208 pela Polícia Rodoviária Federal com a Childhood Brasil apontou que, só nas rodovias federais, havia 3.651 pontos de exploração sexual infantil, mas apenas 733 notificações de exploração. Muito difícil acreditar que, durante todo o ano de 2021, houve apenas 1 caso de exploração sexual no Distrito Federal, 2 casos no Amapá e Roraima e 3 casos no Acre e na Paraíba. Talvez a explicação para essa baixa notificação possa vir de uma pesquisa de 2018 encomendada pelo Instituto Liberta para o DataFolha sobre a percepção da sociedade a respeito da exploração sexual de crianças e adolescentes.9 A integralidade dos entrevistados afirmou saber que era crime pagar (ou fazer qualquer troca mercantil) por sexo para alguém com menos de 18 anos, mas do universo de pessoas que já tinha visto ou sabia de uma situação desta, apenas 29% das pessoas afirmaram ter denunciado, porque nestes casos, a tendência é culpabilizar a menina pela violência sofrida.10 Também na exploração sexual o número de registros cresce com o aumento da idade das vítimas. Entre 10 e 17 anos concentram-se 693 dos casos, o que representa 94,5% das denúncias.




  Em relação aos registros criminais de pornografia infanto juvenil foram 1.797 em 2021 contra 1.767 em 2020. Trata-se de violência relevante e com tendência de aumento, diante do crescente uso desvigiado da internet e redes sociais por crianças cada vez mais novas. Nestes casos, a maioria dos registros tem vítimas na faixa dos 10 aos 14 anos, com 990 ocorrências, seguida de 15 a 17 anos, com 523.




  Quando olhamos para os dados desses crimes e comparamos 2020 e 2021 separadamente por estados, verificamos que alguns tiveram aumento nos registros, outros diminuição, no entanto, a situação do Mato Grosso do Sul se destaca pela alta taxa de registro de estupro de vulnerável: 73 casos por cada 100 mil habitantes, seguido por Roraima com 64,8 e o Acre com 50,6. Também nos casos de exploração sexual e crimes de pornografia os números do Mato Grosso do Sul chamam nossa atenção. No primeiro caso a taxa de registro por 100 mil habitantes da faixa etária respectiva chega a 24 para adolescentes entre 15 e 17 anos e 15,2 para vítimas entre 10 e 14 anos, bem maior que a média dos outros estados. E no segundo, apesar de São Paulo em números absolutos ser de longe o estado com mais registros, quando olhamos para a taxa de ocorrência vemos que, de novo, o Mato Grosso do Sul tem os números mais elevados, com uma taxa de 16,4 por 100 mil habitantes na faixa etária de 0 a 17 anos, contra 2,4 de São Paulo.




  Olhando os números, a situação do Mato Grosso do Sul é preocupante, mas nosso otimismo não resiste a fazer uma provocação: será que eles não estão, na verdade, fazendo um ótimo trabalho de registro e vencendo a subnotificação de forma mais eficiente do que os demais estados? São comuns comentários a respeito do aumento da violência sexual contra crianças e adolescentes, quando na verdade, diante da notória subnotificação, com estimativa de apenas 10% de casos notificados, vemos com bons olhos o aumento de registros e acreditamos que se deve ao aumento da notificação e não ao aumento da prática do crime.




  De qualquer forma, ainda que subnotificado, é fato que mais de 4 meninas de menos de 13 anos de idade são estupradas por hora no Brasil. Então cabe a pergunta: por que não estamos falando disso cotidianamente e pressionando para ações?




  3. SOBRE A INVISIBILIDADE DESTA VIOLÊNCIA




  Apesar dos dados existirem, por algumas razões que tentaremos traçar aqui, esta realidade é ainda muito invisibilizada. Isso não quer dizer que as pessoas não fiquem indignadas quando algum caso terrível desponta na mídia, mas no imaginário popular essa é uma questão residual, um caso de polícia que foi ou deve ser resolvido. Os dados acima apresentados rechaçam essa ideia e mostram que se trata de uma violência estrutural, que precisa entrar na pauta da sociedade.




  Tomemos como exemplo a violência contra a mulher que, há 30 anos, estava em um lugar muito diferente do que está hoje. Graças a movimentos feministas e muita luta de pessoas engajadas, em diferentes áreas e profissões, a questão tornou-se importante para a sociedade. Dados foram produzidos, a imprensa em geral “comprou” essa pauta e a sociedade entendeu a gravidade e as consequências da violência de gênero. A partir daí, desse desconforto social e crescente pressão, houve considerável majoração de leis e políticas públicas de enfrentamento. Além de instrumentos legais indispensáveis para prevenção e repressão de crimes, como a Lei Maria da Penha e a tipificação do feminicídio ou da importunação sexual, também outras leis, como a lei de cotas para mulheres candidatas ou o crime de violência de gênero na política. Ou ainda políticas públicas como a criação da Casa da Mulher Brasileira ou a determinação de que as casas do Minha Casa Minha Vida sejam registradas no nome da mulher.




  É verdade que a violência contra mulher ainda tem níveis absurdos e precisa ser enfrentada cotidianamente, mas é inegável que a questão mudou de patamar. Hoje ela é visível, rejeitada e combatida. Mulheres vítimas de violência têm mais coragem para denunciar e são mais acolhidas pela sociedade do que eram há alguns anos. Ainda há medo e vergonha, mas as vítimas deparam-se constantemente com mensagens de apoio e encorajamento, porque a questão está sendo encarada e desnaturalizada.




  Agora voltemos para a violência sexual contra crianças e adolescentes. De verdade, quem está falando disso com a seriedade e constância que é devida?




  Novamente aqui temos que separar os crimes, pois acreditamos que o silêncio em torno deles se dá por razões diversas. Como já exposto, a maioria dos crimes de estupro de vulnerável é praticado por familiares, o que dificulta a quebra de silêncio. Crianças e adolescentes muitas vezes não têm coragem de denunciar o autor da violência, mas mesmo depois, quando adultos, vítimas custam a verbalizar o que viveram, teme expor a família, o abusador ou a si próprio. Ou seja, não denunciam por medo ou constrangimento.




  Por outro lado, crianças e adolescentes que confiam os fatos a alguém, denunciando o abuso, muitas vezes são desacreditados e desencorajados. A palavra da criança vale muito pouco e, se não há uma prova cabal, ou uma testemunha, a tendência é acreditar que foi uma “fantasia” da criança, mormente se o suposto agressor é pessoa acima de qualquer suspeita, longe da figura do “monstro” idealizado pelas pessoas.




  Já no caso da exploração sexual, como dito, há extrema culpabilização da vítima que, se não estiver numa situação análoga à escravidão, é presumida ter agência e autonomia na escolha daquela situação exploratória, a exemplo de algumas decisões judiciais a seguir citadas:




  A primeira, prolatada pela 5ª Turma do Superior Tribunal de Justiça em 2009. Tratava-se de recurso interposto pelo Ministério Público contra uma decisão do Tribunal de Justiça do Mato Grosso do Sul que absolveu dois réus acusados de exploração sexual de menores por entender que as adolescentes já eram “prostitutas reconhecidas” e que o cliente ou usuário de serviço oferecido por prostituta não se enquadrava no crime previsto no artigo 244-A do ECA, eis que no referido artigo a exploração sexual não abrangia a figura do cliente ocasional. 11 Frise-se que a decisão é anterior a promulgação da Lei 12.978/2014, que tipificou o crime de exploração sexual, considerando-o hediondo e alcançando o autor da relação sexual, o agenciador e também o dono do estabelecimento onde o crime ocorreu. Este acórdão já era inaceitável àquela época, mas havia o argumento da dúvida interpretativa.




  Anos depois, em 2014, o Tribunal de Justiça de São Paulo absolveu um fazendeiro que pagou para ter relações sexuais com uma menina de 13 e outra de 14 anos de idade. Uma recebeu cinquenta reais e a mais nova trinta reais.12 Em primeira instância o réu foi absolvido da exploração sexual e condenado por estupro de vulnerável. Houve recurso e o fazendeiro acabou absolvido de ambos os crimes, sob o argumento de que as meninas eram “prostitutas” e podem ter confundido o fazendeiro (que tinha mais de 70 anos à época) em relação a idade delas. É sobre isso que estamos falando. Ou melhor, não estamos falando!




  Só a discussão cotidiana e o desconforto social com uma determinada temática são capazes de impulsionar e fortalecer a construção de políticas públicas para mudar uma realidade. E temos que envolver a todos no debate. Este artigo, por exemplo, é escrito numa parceria da sociedade civil organizada e do Ministério Público Estadual de São Paulo, que vêm somando forças, cada um dentro da sua competência, para enfrentar e transformar esse quadro epidêmico de violência no Brasil.




  4. O DESAFIO DE TIRAR DA INVISIBILIDADE: A VOZ, A ESCUTA E A INTERSETORIALIDADE




  Tirar a violência sexual contra crianças e adolescentes da invisibilidade passa pela superação de padrões históricos e culturais13 ainda bastante influentes na estrutura que abafa e banaliza a assimetria de poder e de privilégios entre adultos e crianças e adolescentes, em especial meninas.




  A violência doméstica e familiar contra crianças e adolescentes é um deles:




  Relatos de filicídios, de maus-tratos, de negligências, de abandonos, de abusos sexuais, são encontrados na mitologia ocidental, em passagens bíblicas, em rituais de iniciação ou de passagem para a idade adulta, fazendo parte da história cultural da humanidade. (...) Por muito tempo, ela foi uma prática instituída sem qualquer sanção, uma vez que na relação estabelecida, o pai tinha poderes de vida ou de morte sobre seus filhos. Com a evolução das sociedades e o surgimento do Estado foram aos poucos se estabelecendo reprovações contra tais práticas, mas insuficientes para coibi-las, uma vez que, se antes não existia a atitude de cuidados para com as crianças e os adolescentes como uma prática social, depois, esses cuidados, inclusive os disciplinares, passaram a ser de responsabilidade única da família, não cabendo ao Estado intervir em sua intimidade. Em nossa sociedade, esse problema também é antigo, instalando-se desde o tempo da Colônia. (...) As primeiras famílias brasileiras iam se formando tendo o homem e pai como senhor absoluto a quem todos deviam cega obediência e a submissão e subordinação das mulheres, dos filhos, dos escravos e de quem mais convivesse com a família. (...) E essa forma de educar, de exercer o poder, ultrapassou todos os modelos políticos brasileiros, mantendo-se até a atualidade.14




  A dominação de mulheres e crianças pela violência é o que mantém o molde hierárquico, ratificando a sobreposição do homem e a sujeição da mulher e da criança, diante da concepção enraizada de que o patriarca tem direito sobre o corpo daquelas. (Sommacal et al. (2017)). Nesse contexto, a violência sexual, para além da satisfação da lascívia, também visa agressão, controle e domínio:




  Em se tratando do estupro como um fenômeno estrutural presente nas relações sociais, pode ser esse concebido como uma violência controladora emanada historicamente nos mais diversos ambientes, tanto dentro da família, como na Igreja, no trabalho e no espaço público (ANDRADE, 2005, p. 96). (INSTITUTO DE PESQUISA ECONÔMICA APLICADA, 2014, p. 26; BUENO, 2015, p. 116).15




  Aos mecanismos de manutenção do poder e do controle, soma-se o culto ao corpo jovem, bem colocado no trecho abaixo, extraído de uma entrevista sobre adultocentrismo, ou “essa ideia e esse desejo de que você tem que exercer um poder sobre um corpo de um jovem”:




  (...) O machismo, que somado ao racismo, a questão de classe e ao adultocentrismo, faz com que meninas e meninos (...), sejam olhados de uma forma hiper erotizada pelo adulto. Esse culto à juventude na verdade não cultua a juventude de dizer “ai eu venero os jovens e respeito os jovens.” Esse culto à juventude é um culto ao corpo jovem. Então é olhar para esse corpo jovem e dizer “eu quero, eu desejo, eu preciso ter esse corpo jovem para satisfazer meu desejo sexual).16




  Em decorrência do lugar secundário e de submissão destinado a infantes17 nas famílias e na sociedade, há pouco ou nenhum espaço para vozes e participação infantis e juvenis. Considerada sem capacidade de se manifestar por subdesenvolvimento da linguagem, a infância é desvalorizada no presente e considerada apenas um “um vir a ser”. Com isso, a história da criança sempre foi e ainda é construída sobre ela, mas não com ela, com adultos emprestando-lhes voz e presumindo seus desejos e necessidades, pautado na falta de maturidade a justificar o silêncio imposto. E com isso, sem espaço para participação e voz, não escutamos tampouco damos crédito à violência sexual que crianças e adolescentes tentam relatar, de maneira verbal ou não verbal.




  Demartini (2002) lembra-nos da importância de aprendermos a ouvir as crianças, de escutar as suas vozes, do estabelecimento do diálogo com estes sujeitos, pois cada vez mais escutamos por parte daqueles/as que convivem e trabalham com crianças sobre a incapacidade de entendê-las; fruto de um processo de distanciamento entre adulto e criança provocado pela modernidade. (...) Os adultos tentam privá-las de suas expressões pelo controle e repreensão, tornando poucas as oportunidades que as crianças têm de se expressar, receber e dar explicações, de serem ouvidas, em função das grandes exigências e da prioridade atribuída ao silêncio, ao estar sentado/a, às filas e horários que não permitem barulhos, risos ou improvisações. (...) [É preciso] ver as crianças como sujeitos infantis e não infantilizados [pois] essa postura leva ao seu silenciamento, à incapacidade de criar, dizer, fazer. Portanto, para exercerem os seus direitos, é preciso que lhes seja concedida a palavra, é preciso que sejam sujeitos. Sem dominação, com educação.18




  Vale frisar que desde 1990 o Brasil assumiu o compromisso internacional, ao assinar e ratificar a Convenção Internacional dos Direitos da Criança (Decreto 9.610/1990), de assegurar à criança o direito de expressar suas opiniões livremente sobre todos os assuntos relacionados a ela, proporcionando-lhe a oportunidade de ser ouvida em todo processo judicial ou administrativo que a afete.19 O direito a participação encontra-se ainda presente em artigos do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei 8069/90) e do Marco Legal da Primeira Infância (Lei 13.257/2016) e na Lei da Escuta Protegida (Lei 13.431/2017), que veio para materializar e estabelecer o direito de participação de crianças e adolescentes em situação de violência (sexual inclusive) tanto para fins de responsabilização e coleta de prova (através do depoimento especial20), quanto no âmbito protetivo para nortear intervenções de cuidado (através da escuta especializada21).




  Mesmo assim, de um lado a naturalização da violência sexual contra crianças e adolescentes; de outro, a falta de espaço de voz e de participação de crianças e adolescentes nos mais variados espaços, e ainda a desqualificação de seus relatos mormente se confrontado com a versão de um adulto; e noutro ainda a resistência e o descaso com a necessidade de informar e educar como fomento da agência infantojuvenil na autoproteção, identificação da violência e no seu descortinamento, nos impedem de escutar e acreditar nas crianças e adolescentes. E seguimos, apesar da farta legislação, com números inflados (e muito subnotificados) da violência sexual contra meninas e meninos no país.




  A criança e o adolescentes sujeitos de direitos fundamentais e absolutamente prioritários, dentre eles o de viver sem violência, conforme estabelecido no artigo 227 da Constituição Federal,22 ainda precisam ser enxergados e aceitos como tais pelos corresponsáveis pela proteção integral: a família, a sociedade e o Estado.




  No âmbito do Ministério Público, a proteção integral, o melhor interesse e a prioridade absoluta constitucionalmente estabelecidos devem ser observados e assegurados, de forma transversal em todas as áreas de atuação ministerial.




  No projeto de nação na qual nosso poder constituinte colocou crianças e adolescentes em primeiro lugar, não há lugar para crianças serem tratadas como objeto da prova destinada à responsabilização criminal, com seus interesses, necessidades e melhor interesse colocados em segundo plano; não há lugar para crianças ficarem na sombra e a mercê das narrativas dos pais nas ações de família; não há lugar para falta de políticas públicas que garantam a integração da oferta intersetorial de cuidado e atenção integral, tampouco há espaço para a ausência de participação de crianças nos processos decisórios das intervenções protetivas.




  O Ministério Público na defesa e na promoção dos direitos infantojuvenis deve atentar para a interdisciplinaridade e a intersetorialidade como premissas da política de atendimento prevista no Estatuto da Criança e do Adolescente, que exige a intervenção de diversos órgãos, serviços e equipamentos, cada um com atribuições específicas e diferenciadas, mas com igual responsabilidade pelo atendimento integral e integrado de crianças, adolescentes e suas famílias (artigos 86 e 88).23 Com efeito:




  sobre o enfrentamento da violência contra crianças e adolescentes, os artigos 13, § 2º, 70-A, II e VI e 208, XI, todos do ECA, fazem expressa menção a “intervenção em rede”, “integração”, “atuação conjunta”, “promoção de espaços intersetoriais”, “articulação de ações” e “programas integrados”. Há ainda expressa determinação de “ações articuladas, coordenadas e efetivas” das políticas nominalmente citadas24 no art. 14 da Lei 13.431/17, reforçadas pelo artigo 9º do Decreto 9.603/18 [e depois repetida no artigo 8º da Lei 14.344/22 (Lei Henry Borel).25




  Assim, partindo do entendimento de que o enfrentamento ao fenômeno da violência, tanto no campo individual, quanto no campo coletivo/estrutural, dá-se no âmbito das políticas públicas sociais e da rede de proteção, o Ministério Público, enquanto uma instituição legalmente responsável pelo fomento à implantação de políticas públicas, torna-se um agente fundamental como indutor da promoção e da proteção dos direitos infantojuvenis, impulsionando a criação de soluções locais com qualidade.




  Ao conferir ao Ministério Público papel no âmbito da promoção social e na defesa das instituições democráticas, a Constituição Federal de 1988 possibilitou a concepção de um modelo de atuação ministerial resolutivo, caracterizado pelo desenvolvimento de atividades no plano extrajudicial, por meio de instrumentos como a instauração de procedimentos administrativos e inquéritos civis, a expedição de recomendação, a celebração de termo de ajustamento de conduta e a promoção de audiências públicas. A efetividade de cada um desses instrumentos é o resultado de ações que promovam o diálogo e a articulação com diferentes atores, na medida em que possibilitam a construção de soluções conjuntas para implantar e/ou aprimorar as políticas públicas. (...)




  Assim, o membro do Ministério Público surge como um ator chave na construção de um programa de atendimento para crianças e adolescentes vítimas ou testemunhas de violência, especialmente ao provocar a rede de proteção, constituída ou incipiente, a implementar o que está previsto na Lei 13.431/2017 e no Decreto 9.603/2018, colocando-se como parceiro neste processo.26




  O Guia Operacional de Enfrentamento da Violência Sexual de Crianças e Adolescentes, lançado pelo MPSP em parceria com o Instituto Alana no ano de 2020, é um exemplo de iniciativa ministerial bem sucedida. O Guia foi implementado através de um projeto que garantiu apoio institucional longitudinal aos membros participantes, além de formação continuada e parcerias estratégicas com Organizações da sociedade civil e, ao cabo de um ano, os resultados foram bastante satisfatórios:27 dos 88 municípios envolvidos, 89% tinham constituído um comitê gestor intersetorial, 79% haviam iniciado a análise diagnóstica da situação local do atendimento, 71% tinham iniciado a construção do fluxo intersetorial de atendimento e 32 % tinham iniciado a execução dos fluxos e protocolos intersetoriais. Já no âmbito interno, restou demonstrado o impacto direto do projeto na atuação finalística de membros e servidores e na relação deles com demais atores da rede protetiva, garantindo maior horizontalidade e ações colaborativas durante todo o percurso.




  O Ministério Público do futuro é sensível às necessidades da criança e do adolescente em situação de violência, e na compreensão da atuação intersetorial integrada como ferramenta fundamental voltada à proteção integral. Sua atuação parte de uma perspectiva interdisciplinar, mais resolutiva e menos demandista, fundada na articulação da rede protetiva, institucionalizando a atuação intersetorial integrada e viabilizando a construção de políticas públicas, fluxos intersetoriais e processos de trabalho em benefício da prevenção, promoção e proteção de todos os direitos fundamentais infantojuvenis, em especial o de viver sem violência.




  Vale lembrar que há expressa previsão legal da finalidade da intervenção feitas pelo sistema de garantia de direitos nas situações de violência:




  Artigo 3º do Decreto 9.603/201828 e Lei 14.344/2022:29




  I – mapear as ocorrências das formas de violência e suas particularidades no território nacional;




  II – prevenir os atos de violência contra crianças e adolescentes;




  III – fazer cessar a violência quando esta ocorrer;




  IV – prevenir a reiteração da violência já ocorrida;




  V – promover o atendimento de crianças e adolescentes para minimizar as sequelas da violência sofrida; e




  VI – promover a reparação integral dos direitos da criança e do adolescente.




  Ao fomentar a articulação das políticas locais, sem descuidar da integração interna que viabilize uma atuação ministerial transversal coerente, o Ministério Público deve estar atento às finalidades legais, cuidando para que as responsabilidades sejam repartidas conforme atribuições de cada serviço, equipamento ou órgão, com vistas: a) à prevenção da violência sexual contra crianças e adolescentes no município, b) à educação30 capaz de fortalecer e promover a autoproteção e cuidado, c) à acolhida de qualidade que não seja revitmizadora, d) à sensibilização para redução da subnotificação que impeça o mapeamento preciso das ocorrências, e) à participação efetiva de crianças e adolescentes tanto no âmbito protetivo quando nos feitos judiciais, f) a responsabilização criminal31 eficaz dentro de um procedimento judicial sensível e acessível a todas as crianças e adolescentes em situação de violência.




  A verdadeira atuação em rede é uma experiência transformadora para todos os profissionais envolvidos, pois abre uma infinidade de possibilidades que a atuação individual e segmentada jamais conseguiria alcançar, e tem como premissas a incompletude institucional e a complementaridade das políticas. Há um provérbio que diz que a união faz a força. De fato, a união de conhecimentos e saberes transcende e viabiliza soluções mais ricas, completas e precisas, sendo valiosa forma de se atender ao comando constitucional do artigo 227.32




  Não há proteção integral sem intersetorialidade e transversalidade de ações, e o Ministério Público do futuro está preparado para a permanente busca pela integração interna e externa asseguradoras da prioridade absoluta em todas as suas áreas de atuação.
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Gréfico 1: Proporgdo dos homicidios femininos classificados como feminicidios
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